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O complicado processo do Shop-
ping Center Baracat teve início em 
fevereiro de 1974, quando o Depar-
tamento de Licenciamento e Fisca-
lização de Obras (DLFO) expediu o 
alvará de construção n° 225/74 pa-
ra o projeto de edificação do lote A 
do Setor Comercial Sul-B, aprova-
do em 16.11.73, com área total de 
110.073,50 m2. 

24.04.74 — O DLFO aprovou 
acréscimo de 32.19'7,29 m2 passan-
do a área a ter 142.272,79 m2. 

28.01.75 — O Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo (CAU), al-
terou o gabarito do SCS-B, confe-
rindo as seguintes características: 
altura — prédio de magazine até 23 
metros acima da cota da soleira, 
com construção de térreo e quatro 
pavimentos no máximo; prédio de 
escritórios com o máximo de 45 me-
tros acima da cota da soleira; área 
de construção de 56.000,00 m2 aci-
ma da cota da soleira para os dois 
edifícios; e utilização de dois subso-
los para estacionamento e um para 
comércio. 

26.02.75 — José Baracat reque-
reu aprovação de novo projeto de 
modificação sem acréscimo, ainda 
com irregularidade da área acima 
da cota da soleira ultrapassando a 
área permitida pelo CAU. 

25.07.75 — A Divisão de Exa-
mes e Aprovação de Projetos 
(DEAP) do DLFO, solicitou a apro-
vação do novo projeto, informando 
que a área acima da cota da soleira 
estava dentro do máximo 
permitido. 

13.11.75 — Aprovação do novo 
projeto arquitetônico passando -a 
área de construção a medir 
119.419,97 m2, conforme cálculos 
da DEAP: descontando as galerias 
públicas do térreo, cobertura de la-
zer e casa de máquinas. Segundo a 
DEAP, a área acima da cota da so-
leira e de 56.747,19 m2, ou seja, 
372,81 mil abaixo da área permiti-
da pelo CAU. 

Pilhas do processo Baracat 
23.09.77 — Titular da DLFO 

sugeriu embargo imediato da obra; 
cancelamento de dois primeiros 
projetos aprovados; cancelamento 
do alvará de construção n° 225/74, 
por não atender mais a situação 
real das obras; notificando o inte-
ressado a requerer novo alvará. 

J 1.05.78 — DLO fornece decla-
ração de irregularidades da cons-
trução a Onísio Ludovico Em-
preéndimentos Imobiliários. 

10.05.81 — A obra é embargada 
anta a constatação de excesso da 
cota máxima permitida pelo CAU, 
quaPdo da concretagem do último 
pavimento. 

37.02.82 — DEAP consulta o 
DLI4 O sobre a possibilidade de 
aprovação do anteprojeto mediante 
pagamento do acréscimo da área, 
para obtenção do alvará e habite-
se, sem interferjr no cálculo da 
área construída. E permitida a ocu-
pação de 40% do terraço para fina-
lidade de lazer. 

15.05.82 — Novas irregularida-
des foram detectadas na execução 
do projeto, referente à ultrapassa-
gem da área construída. 

01.07.83 — O DLFO encami-
nhou a questão ao DAU para retifi-
car decisão, com inclusão do andar 
térreio e conseqüente alteração do 
gabarito de 14 para 15 pavimentos. 
O DAU reiterou sua posição con-
trária à proposta de acréscimo de 
mezaninos, porém, concordou com 
o acréscimo de mais um 
pavimento. 

04.07.83 — o DLFO determinou 
exame nas irregularidades exis-
tentes na aprovação do projeto ar-
quitetônico em execução. 

19.08.83 — A DEAP apresenta 
relatório das irregularidades de-
tectadas contendo,  sugestões de 
propiciar a regularização das 
anomalias. 

23.08.83 — O DLFO encami-
nha o processo para conhecimento 

do secretário de Viação e Obras 
02.09.87 — Novo pedido de 

aprovação de projeto é nova notifi-
cação de exigências. 

26.11.87 — Revalidação do pro-
jeto arquitetônico. Croquis de-
monstram avanços além dos limi-
tes da planta de gabarito; forma e 
área de ocupação de todos os pavi-
mentos; magazines e escritórios 
acima da cota da soleira em desa-
cordo com a planta mencionada. 

23.03.88 — O Conselho de Ar-
quitetura, Urbanismo e Meio Am-
biente (Cauma), em decisão de n° 
19/88, determina o cancelamento 
das licenças e aprovações já venci-
das: havendo obra, proceder ao seu 
embargo; não aprovar, por prejudi-
cado, projeto de paisagismo e aces-
so ao prédio; indeferir pedido de 
habite-se; e ecaminhar o processa à 
Procuradoria Geral do DF "para 
exame das ações administrativas, 
civis e penais cabíveis, por invasão 
de área pública, fraude e 
prevariação. 

OBS: dados obtidos n° 760/88, 
da 3 a  Subprocuradoria do DF, 
constante de fls. 895/915 do proces-
so n° 68.565/75. (G.F.) 


